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DESPACHO Nº 1806/2024/GAB

 
EMENTA: PROMOÇÃO POR BRAVURA. OFICIAL PM INATIVO. LEI Nº 18.182,
DE 2013. APLICAÇÃO INTEGRADA DA LEI Nº 21.124, DE 2021. ART. 25, §
1º. PRAZO DE DECADÊNCIA. ART. 23, LINDB. RECONSIDERAÇÃO PARCIAL
DO DESPACHO Nº 1041/2023-GAB/PGE. REGIME DE TRANSIÇÃO
INEXIGÍVEL NO CASO. MATÉRIA ORIENTADA.

 

 

1. A Procuradoria do Contencioso de Pessoal-PCP, no Parecer PGE/PCP nº 17/2024 (SEI
nº 63394142), solicita parcial revisão da orientação desta Procuradoria-Geral do Estado-PGE no Despacho
nº 1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), especificamente do seu parágrafo 21, "v".
 

2. A PCP explicou que, no precedente, a PGE orientou que a aplicação do art. 25, § 1º,
da Lei nº 21.124, de 7 de outubro de 2021, aos oficiais PM inativos, deveria ocorrer com um regime de
transição (art. 23 da LINDB1). E isso se realizaria por intermédio de comunicação a esses militares do
conteúdo do Despacho nº 1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), quando, então, seria iniciada a contagem
do prazo de decadência estabelecido pelo dispositivo para promoção por ato de bravura.
 

3. A PCP, no entanto, sustenta a incidência imediata do art. 25, § 1º, da Lei nº 21.124, de
2021, aos oficiais PM inativos, tendo em vista que: “a) ninguém se escusa de cumprir a lei sob a alegação
de não conhecê-la; b) a Lei estadual nº 18.182/2013, que trata da promoção dos inativos, delega à Lei
estadual nº 8.000/75, alterada pela Lei estadual nº 21.124/21, o estabelecimento do rito processual da
promoção; c) o art. 25, § 1º, da Lei estadual nº 21.124/21, ao estabelecer prazo decadencial para as
promoções por bravura, não parece se enquadrar no conceito de ‘norma de conteúdo indeterminado’, tal
qual exige o art. 23 da LINDB para fixação de regime de transição.”

 

4. A PCP também apresentou os seguintes argumentos práticos para a revisão do
entendimento:

i) a comunicação orientada nos parágrafos 15 e 21, “v”, do Despacho nº
1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), ainda não foi formalizada e tampouco encaminhada aos inativos;



ii) desde a publicação da Lei nº 21.124, de 2021, as teses do Estado de Goiás em juízo
são no sentido da incidência imediata do prazo de decadência também aos militares inativos, de maneira
que a ratificação da diretriz do Despacho nº 1041/2023/GAB (parágrafos 15 e 21, “v”; SEI nº 48961469)
infirmará essa argumentação;

iii) o diferimento do prazo de decadência, até então indefinido sem a expedição da
referida comunicação, fomentará grande quantidade de novas ações judiciais para promoção por bravura,
principalmente com causa de pedir fundada no acidente do Césio 137;

iv) a diretriz orientada impede que a Comissão de Promoção de Oficiais-CPO aplique a
norma aos pedidos administrativos de promoção de inativos, e pode despertar alegações individuais
variadas, em prejuízo à defesa estatal e à segurança jurídica.

 

5. Com esse relatório, prossegue-se com a fundamentação jurídica.
 

6. A questionada diretriz do Despacho nº 1041/2023/GAB (SEI nº 48961469) teve o
objetivo de conferir segurança jurídica às relações entre a Administração e os oficiais PM inativos.
 

7. A comunicação formal orientada nos parágrafos 15 e 21, “v”, do Despacho nº
1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), serviria para esclarecer acerca do novo prazo de decadência que,
com a Lei nº 21.124, de 2021, passou a restringir o direito de promoção por bravura. O intuito foi
fortalecer e transparecer a integração da Lei nº 18.182, de 2013, com a Lei nº 21.124, de 2021, para efeito
de aplicação do novo prazo decadencial, sem surpresas ao militar inativo. Isso porque o art. 25, § 1º, da
Lei nº 21.124, de 2021, não incide diretamente a esses agentes na inatividade, a menos que se faça sua
integração com a Lei nº 18.182, de 2013, que é o fundamento de origem de promoção por bravura dos
militares inativos. Essas circunstâncias é que acentuaram no art. 25, § 1º, alguns traços de norma de
conteúdo indeterminado, pressuposto para o regime de transição previsto no art. 23 da LINDB.

 

8. Ocorre que esse regime de transição da LINDB só se justifica “quando indispensável
para que o novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e
eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais” (art. 23). Ou seja, o instituto busca garantir a qualidade do
cumprimento da decisão, com afastamento de incertezas, riscos e encargos injustos.
 

9. Mas no caso, a realidade narrada pela PCP sinaliza que o prazo de decadência do art.
25, § 1º, da Lei nº 21.124, de 2021, tem, desde a publicação dessa legislação, produzido efeitos jurídicos
nos processos de promoção por bravura de militares inativos, ainda que com alguns questionamentos em
juízo. Isto é, já no início da vigência da Lei nº 21.124, de 2021, os interessados e a Administração não
ignoraram sua associação com a Lei nº 18.182, de 2013, para fins de disciplina da promoção por bravura
dos oficiais militares inativos. Portanto, a norma sobre decadência do art. 25, § 1º, alcançou, desde sua
vigência, significado concreto nos meios jurídico e administrativo em relação aos militares inativos, o que
dispensa a construção de um modelo para seu cumprimento progressivo e diferido no tempo, dirigido a
incrementar a segurança e a previsibilidade jurídicas.

 

10. Aliás, fosse o caso de, em confirmação dos parágrafos 15 e 21, “v”, do Despacho nº
1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), vir, desde agora, a ser expedida a comunicação ali indicada, resultaria
muito longa a modulação no tempo da incidência do art. 25, § 1º, aos militares inativos. E com isso o
regime de transição comprometeria o interesse geral de assegurar estabilidade das relações jurídicas, que
é justamente o valor subjacente à norma da decadência (art. 25, § 1º). Nessas condições, o modelo de
transição atuaria na contramão do que determinado na parte final do art. 23 da LINDB.

 



11. É por isso que, numa perspectiva pragmática (que deve motivar o instituto do art. 23
da LINDB2), e dado o viés essencialmente prospectivo do regime de transição – pois direcionado a
otimizar a satisfação de um direito no futuro -, é que se pode perceber que não é mais necessária a
adoção desse mecanismo, inicialmente cogitado no Despacho nº 1041/2023/GAB (parágrafos 14, 15 e
21, “v”; SEI nº 48961469).
 

12. Assim, tendo em vista que: i) desde a publicação da Lei nº 21.124, de 2021, é
possível depreender que Administração e administrados tiveram capacidade de compreensão jurídica
acerca da sua conjugação (da Lei nº 21.124, de 2021) com a Lei nº 18.182, de 2013, e dos reflexos do art.
25, § 1º, daquela legislação (decadência) aos militares inativos; ii) a instituição de um regime de transição,
nesse momento, não atenderia aos interesses gerais; reorienta-se parte da matéria tratada no Despacho
nº 1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), com exclusão da última frase do seu parágrafo 13, e dos
parágrafos 14, 15, e 21, “v”.

 

13. Desse modo, aprova-se o Parecer PGE/PCP nº 17/2024 (SEI nº 63394142), e
orienta-se que o art. 25, § 1º, da Lei nº 21.124, de 2021, incide imediatamente para a promoção por
bravura de oficial militar em inatividade (na forma já orientada nos parágrafos 38 e 39 do Parecer Jurídico
SSP/CONSER nº 5/2022 - SEI nº 000029858731 -, aprovado pelo Despacho Referencial nº 702/2022/GAB
- SEI nº 000030160116). Assim, em reorientação do Despacho nº 1041/2023/GAB (SEI nº 48961469),
excluem-se a última frase do seu parágrafo 13, e seus parágrafos 14, 15, e 21, “v”.
 

14. Matéria orientada, retornem-se os autos à Procuradoria do Contencioso de Pessoal-
PCP, para os devidos fins. Comunique-se o teor desta orientação ao Secretário de Estado da Segurança
Pública e à Polícia Militar.
 

15. Por fim, ao DDL desta PGE, para os registros necessários relativos à revisão do
Despacho nº 1041/2023/GAB (SEI nº 48961469), com exclusão da última frase do seu parágrafo 13, e dos
seus parágrafos 14, 15, e 21, “v” (vide parágrafos 12 e 13 acima).

 
 
 

RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA

Procurador-Geral do Estado

 
 

________________________

1Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro; Lei nacional nº 13.655, de 25 de abril de 2018.

 

2´”Assim, as condições e pressupostos a que se submete a disciplina do regime de transição revelam o
caráter pragmático da alteração da LINDB, pois a instauração do regime de transição, apesar de pressupor
mudança de interpretação normativa e imposição de dever ou novo condicionamento de direito, depende
efetivamente da necessidade de garantir proporcionalidade, equidade e eficiência ao cumprimento desse
dever ou novo condicionamento. Liga-se, portanto, mais à execução (cumprimento do novo dever ou novo
condicionamento) do que à declaração (mudança de interpretação normativa).” (O regime de transição do
artigo 23 da LINDB aspectos materiais, processuais e a relação com o processo estrutural Ismael Fernando
Poli Villas Boas Junior;
<https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/137662/regime_transicao_artigo_boas.pdf >

 

 

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/137662/regime_transicao_artigo_boas.pdf
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